
DE PACAJUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA 

Processo: Dispensa de Licitação Nº 004/2024-DLE 

Razão Social: CNPJ: 
Endereco: CEP: = 

Fone: Fax: 

Banco: Agência N.º: Conta Corrente n.2: ____ 

E-mail: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PACAJUS. 

ITEM ESPEC. UND | QUANT V.UNT V. TOTAL 

SERVICOS PARA  MANUTENCAO 
4 |PREDIAL DA CAMARA MUNICIPAL| o 1 

DE PACAJUS, CONFORME PROJETO 
DE ENGENHARIA EM ANEXO. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ( ). 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (SESSENTA) DIAS. 

Declaramos, ainda, que: 

() Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 

incidentes sobre a prestação de serviços referente a frete, tributos, deslocamento de 

pessoal e demais ônus pertinentes ao objeto licitado. 

( ) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

( ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

( ) Que está ciente e concorda com as condições do edital da DISPENSA de licitagdo e seus 

anexos; 
( ) Que assume a responsabilidade pelas transagdes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

( ) Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

() Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

( ) Que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§12 do art. 63 da NLL). 
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Local/Data: 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsével legal 
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ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024-DLE 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 

PACAJUS-CE, E DO OUTRO A EMPRESA 

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo 

Costa, Nº 553, Bairro Centro, Pacajus, Ceará, neste ato representada pela sua Presidente, 

Sra. Cristina Joana Almeida Rocha, aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a 

Empresa estabelecida na inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º neste ato representada pelo (a) Sr(a). e 

portador (a) do CPF nº apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre 

si o presente TERMO DE CONTRATO, nos termos da Lei Federal N2 14.133/21 — Nova Lei das 

Licitações, Artigo N2 75, Inciso |, e do Decreto n.º 02/2024, de 25 de janeiro de 2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

] CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. — Processo de Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 

004/2024-DLE, em conformidade com o Artigo N2 75, Inciso | da Lei 14.133/2021. — Nova 

Lei das Licitações, e do Decreto n.º 02/2024, de 25 de janeiro de 2024. 

[ cLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO | 
2.1. O presente contrato trata-se da CONTRATACAO DE SERVICOS PARA MANUTENCAO 
PREDIAL DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS. 

| CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO | 
3.1. O presente contrato tem o valor global de RS ___ (__), a ser pago de acordo com as 

ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 

atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certiddes federais, estaduais e 

municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de pregos adjudicada. 

3.2. A CONTRATANTE efetuard o pagamento apds o recebimento do objeto, conforme 

verificagdo do mesmo pelo setor responsavel e apds o encaminhamento da documentação 

tratada no caput desta cldusula, observadas as disposições editalicias. 

3.2.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 

documentacdo tratada neste subitem, observadas as disposicdes editalicias, através de 

crédito na conta bancdria do prestador ou através de cheque nominal. 

3.3. Por ocasido da prestação dos servigos a CONTRATADA devera apresentar recibo em 02 
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(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da 

Câmara Municipal de Pacajus/CE. 

3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser 

requeridas junto ao Órgão Contratante a Câmara Municipal de Pacajus/CE. 

[ cLAusuLA QUARTA - DA VIGENCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de 

sua assinatura e tera vigéncia até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos 

moldes da Lei 14.133/2021. 

[ cLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS | 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária da Camara 

Municipal de Pacajus/CE. 

[ CLAUSULA SEXTA — DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES | 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposi¢des do 

instrumento convocatério, da Lei Federal n2. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e 

consolidada e do Decreto n.2 02/2024, de 25 de janeiro de 2024. 

6.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

6.2.1. Executar o objeto do contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos 

neste Termo de Referéncia, bem como no contrato; 

6.2.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Camara Municipal de 

Pacajus, sobre o servigo contratado; 

6.2.3. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o 6nus decorrente da execução 

do contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdencidrios do 

pessoal utilizado para a execução do objeto, bem como o custo de transporte, correndo tal 

operação Unica e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA; 

6.2.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do servico, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos 8 CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

6.2.5.Responder por danos materiais ou fisicos, causados por seus empregados, 

diretamente à Camara Municipal de Pacajus ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo; 

6.2.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a Cdmara Municipal 

de Pacajus ou a terceiros em razão de ação ou omissdo dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita. 

6.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.3.1. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar à CONTRATADA todas as condigdes 

necessdrias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
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consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021; 

6.3.2. Permitir acesso aos empregados da CONTRATADA, às dependências da Câmara 

Municipal de Pacajus para prestação do serviço contratado; 

6.3.3. Impedir que terceiros forneçam o serviço objeto deste contrato; 

6.3.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

6.3.5. Comunicar 8 CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providéncias corretivas; 

6.3.6. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do servico e, 

interromper tal fornecimento se for o caso; 

6.3.7. Providenciar os pagamentos & CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Departamento/Setor competente. 

[ cLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAIUSTE DO CONTRATO | 
7.1. Qualquer alteração contratual só podera ser feita através de aditivo, e se contemplada 

pelo art. 124 da Lei nº 14.133/21, e suas alteragBes posteriores, após apresentacdo da 

devida justificativa pela autoridade administrativa. 

7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serdo reajustados antes de decorrido o periodo 

de 12 (doze) meses. 

7.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do principe, configurando álea econdmica extraordindria e extracontratual, poderá, 

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacdo e termo 

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuicio da Administragdo para a justa remuneragdo dos 

servigos, objetivando a manutenção do equilibrio econdmico-financeiro inicial do contrato, 

na forma do art. 130 da Lei n® 14.133/2021. 

[ cLAusULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
CLAUSULA NONA- DAS PENALIDADES E DAS SANCOES: 

8.1. A CONTRATADA sujeitar-se-3, em caso de inadimpléncia de suas obrigacdes, 

definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem 

prejuizo das sancdes legais, respeitado o principio constitucional da ampla defesa. 

8.2. — Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execugdo 

do contrato, ndo ficando a administracdo impedida de rescindir unilateralmente o 

contrato e aplicar as outras sangdes previstas nos artigos155e157dalei nº 14.133/21. 

8.3. Em caso de inexecugdo total ou parcial do contrato: 

8. Adverténcia; 

8. Multade30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 

8.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar 

com a administração, por prazo não superiora2 (dois) anos; 

8.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perduraremos motivos de terminantes da punição OU até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
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sempre que o contrata do ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 

8.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento, momento em que a Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL comunicará à 

CONTRATADA. 

8.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará 

obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da Câmara 

Municipal (o número da Conta será informado pela Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL). 

Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de 

execução. 

8.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 

licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 

falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, 

fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o 

caso, as seguintes sansões, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao município 

pelo infrator: 

a) Adverténcia; 

b) Multa; 

c) Suspensão tempordria do direito de licitar. De contratar com a Administragdo pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos; 

d) Declarag3o de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitagdo pela propria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevé 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

[ CLAUSULA NONA — DAS HIPOTESES DE EXTINGAO DO CONTRATO 

9.1. Constituirdo motivos para extingdo do contrato, a qual devera ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurado o contraditério e a ampla defesa, as 

seguintes situagdes: 

9.1.1. ndo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cldusulas 

contratuais, de especificagbes, de projetos ou de prazos; 

9.1.2. desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execugdo ou por autoridade superior; 

9.1.3. alteracdo social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

9.1.4. decretagdo de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolugdo da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

9.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execucdo 

do contrato; 
9.1.6. razdes de interesse publico, justificadas pela autoridade máxima do 6rgdo ou da 

entidade contratante; 

9.1.7. ndo cumprimento das obrigacdes relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz. 
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9.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

| - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarretem 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

Il - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatério de indenizacdo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizacbes e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissdo da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administracdo por despesas de obras, servicos 

ou fornecimentos; 

V - ndo liberação pela Administrag3o, nos prazos contratuais, de drea, local ou objeto, para 

execugdo de obra, servico ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigagdes 

— atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 

áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

9.3. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação 

e à proposta da contratada. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 

dispostas na 14.133/21, alterada e consolidada. 

10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 

acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nº. 14,133/21. 

10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 

— poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 

Administração. 

10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, ndo poderá subcontratar parte do contrato sem a expressa 

autorização da Administração. 

10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo 

com o termo de referência, a proposta de preços e as condições previstas neste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 

formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 

10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Yasmim Saldanha 

Porto, CPF 104.546.263-20, PORTARIA Nº 263/2023 de 14/12/2023, especialmente 

designado pela Presidente da Câmara Municipal de Pacajus/CE de acordo com o 

estabelecido no inciso XVII do art. 7º bem como no parágrafo 3°, do art. 39, ambos da 

Constituicdo Federal/88, doravante denominada FISCAL DE CONTRATO. 

10.9.1. O gerente de contrato ora nominado podera ser alterado a qualquer momento, 

justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE. 
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[ cLAUSULA ONZE - DO FORO 
11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE é o competente para dirimir questdes decorrentes 

da execução deste contrato, em obediéncia ao disposto no $ 22 do art. 55 da Lei Ne. 

8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que 

também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos. 

Pacajus —Ceard, de de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
CRISTINA JOANA ALMEIDA ROCHA CNPJ Ne. 

= PRESIDENTE DA CÂMARA REPRESENTANTE 

CPF Nº. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

1. CPF Nº. 

2. CPF Nº. 
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